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Pregão Eletrônico N2  011/2021 

Processo Licitatório n2  2021.05.20.001 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS 
PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR FATOR MULTIPLICADOR 
REGIME DE EXECUÇÃO: FATOR MULTIPLICADOR 
FORNECIMENTO: Conforme Ordem de Compra, expedida pela Secretaria Municipal de 
Educação. 

LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoesmilagres.com.br  

DATA E HORÁRIO PARA INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 10 de Junho de 
2021 às 15h:Oømin. 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22 de Junho de 2021 às 08h:O0min 
DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 22 de Junho de 2021 
HORA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 08h:Oømin 
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: 22 de Junho de 2021 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h:O0min 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES/CE, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que o Pregoeiro, Francisco Jailes Vasques Medeiros, nomeado pela Portaria 
no  026 de 04 de Janeiro de 2021, juntado ao processo administrativo de que trata esta 
licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima indicado, as PROPOSTAS DE 
PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes à licitação objeto deste 
instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do 
objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos 
do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N2  8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as 
exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e 
abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da 
fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
S. CONTRATANTE: O Município de Milagres/CE que é signatário do instrumento 
contratual; 
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6. CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: Servidor nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo 
Municipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da 
documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances 
e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver 
recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de 
impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
Pregoeiro durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR:- É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no 
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
10. PMU: Prefeitura Municipal de Milagres/CE. 
11. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: http://licitacoesmilagres.com.br/ 
12. SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA: atividade ou conjunto de atividades que 
necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, 
nos termos do disposto na Lei n2  5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, 
mediante especificações usuais de mercado; (Art. 32, VIII do Decreto 10.024/2019). 

1- DO OBJETO 
1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS 
PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO 1- TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO (ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS); 
ANEXO II- MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
ANEXO III - MINUTA DE DECLARAÇÕES; 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO. 

2- DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO: 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por 
ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações, e sociedades 
cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Milagres/CE e que satisfaçam a todas as 
condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais, 
compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante ao Portal de 
Compras do município de Milagres/CE através do site: www.licitacoesmilagres.com.br, 
até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível do representante credenciado ou 
operador da corretora de mercadorias, quando for o caso, e subsequente 
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encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edital. 
2.1.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser 
esclarecidas pelo e-mail: comercial@gmcontato.com.br  ou pelo telefone (81) 3877-1397. 
2.1.3 - Para efetuar o cadastro no Portal de Compras da Prefeitura de Milagres, o 
fornecedor deverá acessar a página www.licitacoesmilagres.com.br, no link "Seja um 
fornecedor", deverá preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos 
sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a documentação de credenciamento 
descrita na página. 
2.1.4 - O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e me 
seguida, clicar no botão "Salvar". 
2.1.5 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos de credenciamento (Todos os documentos devem estar na validade): 
a) Cópia do CNPJ; 
b) Contrato Social e/ou Estatuto Social + Alteração Contratual onde conste o Capital Social 
da empresa (caso na alteração contratual não conste o capital social juntar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial respectiva); 
c) CND FGTS; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
e) Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; 
f) Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor ou 
distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa jurídica; 
g) Certidão Simplificada da Junta Comercial, visando o atendimento do disposto previsto 
no art. 3o Lei Complementar n2  123/2006; 
h) RG e CPF dos sócios. 
2.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei flQ  8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
TCU/CNJ. A Pregoeira fará pesquisa no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase 
de habilitação, declarando inabilitadas os licitantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 
Milagres/CE; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 
1) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 
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firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 92, 

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n2  8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico,-  assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, 
através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Milagres através do site: www.licitacoesmilagres.com.br. 
2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de "Licitações" 
constante da página eletrônica do Portal de Compras da Prefeitura Municipal de 
Milagres/CE: www.licitacoesmilagres.com.br. 
2.9 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do 
seu representante legal e que tenha pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
2.10 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 
2.11 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado; 
2.12 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Portal de Compras da Prefeitura de Milagres/CE a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.13 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site 
do Portal de Compras do Município de Milagres/CE. 
2.14 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará 
no ato de seu cadastro a assinatura de um plano de acesso disponível no site: 
www.licitacoesmilagres.com.br  na aba "seja um fornecedor"; 

3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
a) O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 
da proposta, atentando também para a data e horário do início da disputa. 
b) Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame; 
c) Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação e proposta inicial  exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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d) O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
e) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso ao 
público após o encerramento do envio de lances. 
f) Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui 
com os seguintes termos: 
f.1) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
f.2J Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 72  da Lei n2  
10.520/2002, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no 
certame, em obediência ao disposto no art. 42,  VII da Lei n2  10.520/2002. 
£3) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante. 
È4) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 
ES) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de 
qualquer sanção criminal cabível. 
f.6) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente 
cadastrada ou substituí-Ia. 
f.7) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira. 
f.8J A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e 
exigências deste edital. 
f.9) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada lote. 
f.10) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.1 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
3.1.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 120 (cento e vinte) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
3.1.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
3.1.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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3.1.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei n2  8.666/93). 
3.1.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
3.1.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
3.1.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
3.1.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

4- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
4.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
4.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.3.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
4.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
4.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
4.6 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
4.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
4.8 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR FATOR MULTIPLICADOR. 
4.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.4.11 - Será 
adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",  em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
4.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
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4.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
4.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
4.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.20 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR FATOR MULTIPLICADOR, 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 
4.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.22 - Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. 
4.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
4.24 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prázo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
4.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 
4.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
4.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances). 
4.28 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 32, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços:4.28.1 - no país; 
4.28.2 - por empresas brasileiras; 
4.28.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
4.28.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 
4.29 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
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4.30 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, através de negociação vedada em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.31 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
4.32 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (vinte 
e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
4.33 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

4.2 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
4.2.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n2  10.024/2019. 
4.2.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n2  1455/2018 - TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
4.2.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.2.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
4.2.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
4.2.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via e-mail, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), sob pena de não 
aceitação da proposta. 
4.2.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
4.2.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material/serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
4.2.9 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso; 
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4.2.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
4.2.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
4.2.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
4.2.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
4.2.14 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
4.2.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

5- DA HABILITAÇÃO 	- 
5.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
5.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Município de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
5.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
5.4 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
5.6 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7 - Constatada a existência-de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
5.8 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2  123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
5.9 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
5.10 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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5.11 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
5.12 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
5.13 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação, para 
fins de habilitação. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida 
deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na 
mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
5.13.1 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do 
documento fica sem validade. 
5.13.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e 
com regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá 
verificar a autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site. 
5.13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos 
documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos 
seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 
5.13.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja 
com seu funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante 
deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo 
final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, 
quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, 
enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 5.13.1, para que 
seja apensado ao processo de licitação. 
5.13.5-A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de 
classificação/habilitação até o recebimento da documentação original dentro das 
condições dispostas no item 5.13.1. 
5.13.6 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro 
convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
5.13.7 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção 
dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 

5.14 - DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

5.14.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
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sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz; 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da empresa. 
f) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DA SEDE DA LICITANTE; 

5.14.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na 
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 2 de outubro de 2014); 
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

5.14.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.14.3.1- Prova de inscrição, ou registro, da LICITANTE junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU, da localidade da sede da PROPONENTE. 
5.14.3.2- Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da empresa licitante 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,  com o objeto 
desta licitação, a ser feita por intermédio de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM 
ATESTADO TÉCNICO fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "CONTRATADA", 
devidamente registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 
5.14.3.3- - Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante 
possuir em seu quadro permanente de pessoal, na data prevista para a licitação, profissional(ais) 
de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica expedido por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, devidamente registrada na entidade profissional competente, relativamente a 
execução dos serviços compatíveis com o objeto da Licitação 
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5.14.3.5 - Apresentar declaração formal, com firma reconhecida do assinante, em que cada 
profissional identificado como parte da equipe técnica especializado, considerados 
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação. 
5.14.3.6- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do 
Trabalho); 
b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS); 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de 
Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das 
sociedades civis. 
d) Contrato de prestação de serviço, com firma reconhecida, vigente na data de abertura 
deste certame. 

5.14.4. - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.14.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede 
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número 
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
5.14.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei W. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
5.14.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.1, no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 
abertura e encerramento). 
5.14.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
5.14.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
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5.14.4.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.5 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBSt:  A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Ârt. 1 do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

5.14.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
5.14.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www. receita.gov. br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado 
no prazo que determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina 
a Jurisprudência no Acórdão TCU n 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
5.14.4.9. Com  base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade fmanceira da empresa, 
em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem 
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes defmições e formulações: a boa situação 
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência 
Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

5.14.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. 
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante 
apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em 
prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
5.14.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INT)ICES CONTÁBEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais 
adotados no segmento de licitações; 
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b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
e) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, urna vez que a contratação de empresas em 
situação EQUILIBRADA é  mínimo que o MIJNICIPIO DE MILAGRES deve cercar-se para 
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram 
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
5.14.4.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, (artigo 
31 da Lei n2  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

5.14.5 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 72  da constituição 
federal, combinado com o inciso V do artigo 27 Lei n2  8.666/93 - ou seja, de que não 
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e 
elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos 
requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 
informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 
Sugerimos o modelo constante no edital, em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
d) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver fatos 
impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado 
neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possível identificar quem assinou. 

6.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de 
CNPJ/CPF, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no 
referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos-sede e filiais - da 
licitante. 
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6.2 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão 
considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor 
juramentado. 
6.3 - Somente serão aceitos os documentos anexados no sistema da plataforma, não 
sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro 
documento, salvo documentos solicitados em diligência ou documentos complementares 
feitos pelo Pregoeiro. Não será permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues 
ao Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos anexados no 
sistema da plataforma; 
6.4 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu 
período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de 
abertura da sessão. 
6.5 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

7.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7.1 - O credenciamento prévio no Portal de Compras da Prefeitura de Milagres/CE deverá 
ser providenciado até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas 
constante do preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante 
apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela 
regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
Milagres/CE. 
7.2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão 
eletrônico pelo Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas 
a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências 
constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á posteriormente, 
decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente 
daquelas que tenham atendido às exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e 
decrescentes. 
7.4 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) 
divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo 
Pregoeiro implica na exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último 
preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas. 
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7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das 
ofertas no que se refere à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem 
crescente dos valores ofertados. 
7.9 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, o 
Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor preço. 
7.9.2 - Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso 1 deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 7.9.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de 
preclusão; 
Ill - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste 
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.10 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda poderá negociar um melhor preço 
caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública. 
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, e os presentes à sessão serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro realizará 
análise dos documentos de habilitação do licitante classificado em 2° lugar, e assim 
sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro 
negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo 
declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
7.14 - Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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7.16 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
7.17 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Milagres/CE; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, 
assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, 
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV 
do Decreto Federal n2. 10.024/2019). 
7.22 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
7.24 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou 
adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, 
devendo os interessados consultarem o sistema. 
7.25 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos 
licitantes. 
7.26 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
7.27 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela Licitante. 
7.28 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as 
licitantes, no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de 
Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e 
ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no 
endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 
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7.29 - O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na 
ata dos trabalhos. 
7.30 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de 
habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para assuas decisões. 
7.31 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão 
registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante 
vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 
pública do pregão. 
7.32 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá 
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e 
retornará os autos do processo ao Pregoeiro. 
7.33 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará 
outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas 
condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
7.34 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega 
das propostas esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e mesmo local, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, 
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada inicialmente. 
7.35 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12  da LC n2  
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
7.36 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
7.36.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, 
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

8.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n2  8.666/93, 
deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este 
edital. 

9.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n2  8.666/93, 
deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este 
edital. 

10.0 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, 
se houver, seja classificado em primeiro lugar, é da competência do pregoeiro. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar 
o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 

11- DA FISCALIZAÇÃO 
g11.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e 
avaliação por intermédio de servidor designado pelo Secretário de Educação do 
Município de Milagres/CE. 
11.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do 
Município de Milagres/CE. 
11.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual 
deverão ser prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município 
de Milagres/CE. 

12.0 - DO PAGAMENTO 
12.1. Documentação para cobrança: 
a) Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de 
cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executados, 
informando o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o 
crédito deverá ser efetuado. 
b) A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a 
comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

a) 	Declaração de Opção do Simples Nacional; 
b) 	Certidão de regularidade com o FGTS (FGTS-CRF); 
C) 	Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social 

(CONJUNTA); 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual; 
O 	Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal. 

c) Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, na Secretaria 
de Administração e Finanças localizada na Prefeitura Municipal de Milagres/CE - 
Endereço: Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200, Centro, Milagres/CE - Cep: 63.250-000-
CNPJ: 07.655.277/0001-00. 
d) Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no 
Contrato sem a observância das formalidades legais pertinentes, a empresa vencedora 
deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no 
pagamento. 
e) Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para 
pagamento. 
12.2. Do Pagamento 
a) O pagamento será efetuado, em parcela única, mediante crédito em conta-corrente até 
o 52  (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita 
realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 
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b) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação. 

13.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o 
licitante que: 
13.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
13.1.2 - Cometer fraude fiscal. 
13.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
13.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
13.1.5 - Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo. 
13.1.7 - Cometer fraude na entrega do produto, e 
13.1.8 - Descumprir prazos. 
13.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal 
de Milagres - CE, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
13.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a 
advertências, suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, sem prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de 
muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do 
fornecedor em assinar o Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega 
do produto, sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
13.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo 
cumulativo. 
13.5 - O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do 
pagamento, momento em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à 
CONTRATADA. 
13.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de 
Milagres/CE serão aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos 
em que a inadimplência acarretar prejuízos para a Administração. 
13.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de 
Milagres/CE, será aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão 
prevista no item anterior. 
13.8 - As sanções previstas no item 13.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
13.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
13.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
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13.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a 
outra Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as 
consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
13.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a 
processo administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios 
da citação, da ampla defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 
1.988. 

14.0 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
14.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
milagresceara@outlook.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 
Helena Mendonça Figueiredo, 200, Centro, Milagres- Ceará. 
14.3 - Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 
14.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
14.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
14.6 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
14.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
14.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

15.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.2 - A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação; 
15.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
15.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
15.5 - É facultado o Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
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15.6 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
15.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Milagres/CE. 
15.8 - É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
15.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente; 
15.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019 e as normas da Lei n° 8.666/93, com 
suas posteriores alterações; 
15.11 - O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 

Milagres/CE 01 de Junho de 2021 

- W' ' 
C co es Vasqu- 1 	

sWÂ  
Pregoeiro Oficial 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL, INCLUINDO 
REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO. 

LOCAL: DO MUNICÍPIO DE MILAGRES - CEARÁ. 

OBJETO: 
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ART OBRA / SERVIÇO 

20210792904 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREAseCE Lei no  6496, de 7 de dezembro de 1977 
PREFEITURA DE MILAGRES CE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

PAO 

COMISSÃO, DE4JTA COAS 

INICIAL 

	 1. Responsável Técnico 	  

LACORDAIRE RODRIGUES MORAIS 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 
	

RNP: 0615796540 

Registro: 3246310E 

Empresa contratada: MORAIS ENGENHARIA LiDA Registro: 0010457461-CE 

	2. Dados do Contrato 	  

Contratante: MUNICIPIO DE MILAGRES 

RUA PRESIDENTE VARGAS 

Complemento: 	 Bairro: CENTRO 

Cidade: Milagres 	 UF: CE 

Contrato: Não especificado 	 Celebrado em: 
Valor: R$ 338.667,41 	 Tipo de contratante: Pessoa Juriclica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

CPF/CNPJ: 07.655.27710801-00 

W. 200 

CEP: 63250000 

	3. Dados da Obra/Serviço 	  

RUA PRESIDENTE VARGAS 

Complemento: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Cidade: Milagres 

Data de Início: 29164/2021 	 Previsão de término: 1710512821 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Proprietário: MUNICIPIO DE MILAGRES 

N°: 200 
Bairro: CENTRO 
UF: CE 	 CEP: 63250000 

Coordenadas Geográficas: -7-313627,-38.943856 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 07.655.27710001-I30 

	4. Atividade Técnica 	  

15- Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO> 	 1,00 	 un 
#1.1.1.4 - EM MATERIAIS MISTOS 

35 - Elaboração de orçamento> CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES> DE REFORMA DE 	 1,00 	 un 
EDIFICAÇÃO> #1.1.2.4 - EM MATERIAIS MISTOS 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL'> EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.4 - EM 	 1,08 	 un 
MATERIAIS MISTOS 
80-Projeto> CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES> DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO> /11.1.2.4- 	 1,00 	 un 
EM MATERIAIS MISTOS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

	5 Observações 	  

Elaboração de projeto, OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA 
E EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

	5 Declarações 	  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004. 

	 7. Entidade de Classe 	  

NENHUMA -NÃOOPTANTE 

	8 Assinaturas 	  
Declaro serem verdadeiras as informações acima 	-AGeRDAlRE ROR1GUES Moad1a - 	: 942,770.603-15 

 

de 	 de 

   

       

       

Local 
	

data 	 MUNICIPIO DE MILAGRES -CNPJ: 07,655.277/8501-011 

	 9. Informações 	  
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no cite do Crea. 

* O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação 

10. Valor 

Valor da ART: R$ 233,94 	Registrada em: 17105/2021 	Valor pago: R$ 233,94 	Nosso Número: 8214704668 

A autenticidade desta ART pode se-  verificada em: https://crea-ce.sitac.cam.brlpublicol, com a chave: Yd9ac 
Impresso em: 18/05/2021 às 09:28:32 por, ip-. 191.5.210.77 

www.creace.org.br 	faIeconoscocreace.crg.br  

Tel: (85)3453-5800 	Fax: (85) 3453-5804 
CREA-CE 
Co*,o RgIo*alde Em,*,is, 

Ag*nnao d*c,,rá 
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COA.,1884o ou  

PAt 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de Milagres Ceará, mediante regime de 
empreitada por preço unitário, pelo critério de julgamento de menor FATOR MULTIPLICADOR. 

2. JUSTIFICATIVAS PARA A MANUNTEÇÃO 

Necessidade de preservar as edificações públicas da Secretaria de Educação. 

• Melhorar o estado de conservação das unidades que necessitam intervenção por meio de empresa 
especializada em manutenção predial. 

• Melhoria nas condições de funcionamentos, desempenhos das atividades e atendimentos aos 
usuários das instalações públicas. 

• Aumento da produtividade decorrente de melhores condições de trabalho. 

Redução dos tempos de atendimento, dos custos administrativos e dos custos operacionais 
mediante possibilidade de realização de manutenção preventiva das edificações, garantindo a 
infraestrutura adequada. 

• Considerando a necessidade de manter os equipamentos de refrigeração e climatização em perfeito 
funcionamento, objetivando garantir a durabilidade dos mesmos, justifica-se pelo fato de manter 
uma temperatura agradável e adequada ao desenvolvimento das atividades da Secretaria Municipal 
de Educação. 

3. TERMINOLOGIA 

Para os estritos efeitos deste documento, são adotadas as seguintes definições: 

a) CONTRATADA: Empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou 
Contrato. 

b) CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Milagres - Ceará. 

c) Conservação: atividades técnicas e administrativas destinadas a preservar as características de 
desempenho técnico dos componentes da edificação. 

d) Manutenção: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e condições de 
funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas e instalações, 
preservando-lhes as características e o desempenho. 
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e) Manutenção (ou Conservação) Corretiva: conjunto de ações ou operações de manutenção ou 
conservação desenvolvidas com o objetivo de fazer retomar às condições especificadas, o 
equipamento, ar-condicionado, sistema ou instalação após a ocorrência de defeitos, falhas ou 
desempenho insuficiente. 	- 

f) Manutenção (ou Conservação) Preventiva: conjunto de ações ou de operações de manutenção ou 
conservação, executadas sobre um equipamento, sistema ou instalação, com programação 
antecipada, objetivando mantê-lo(s) operando ou em condições de operar dentro das 
especificações do fabricante. Dentre essas atividades preventivas, incluem-se: ensaios, testes, 
ajustes, calibrações, limpeza geral, pinturas, reconstituições de partes com características 
alteradas, substituições de peças ou equipamentos desgastados, reorganização adaptações de 
componentes, entre outras. 

g) Manutenção Programada: manutenção preventiva elou corretiva realizada em obediência a um 
Programa ou Plano de Manutenção dos componentes da edificação. 

h) Adequação Predial: serviços realizados com o objetivo de realizar modificações na edificação para 
adequá-la a um novo layout. 

i) Atendimento Emergencial: são considerados atendimentos emergenciais aqueles onde haja risco 
potencial a seres humanos e de perdas ou deterioração de processos ou bens patrimoniais, ou 
ainda paralisação das atividades da unidade (Falta de energia elétrica, falta de água potável 
encanada, infiltração na cobertura, entre outras, a critério da CONTRATANTE) caso não haja uma 
intervenção imediata. 

j) Serviços eventuais: são serviços executados sob demanda específica do CONTRATANTE, e que 
visam o atendimento de necessidades que extrapolam os planos de manutenção preventiva e 
corretiva de natureza continuada. 

k) Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em 
determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e frequência. 

1) 	Fiscal do Contrato: é o representante da Administração, especialmente designado, na forma dos 
Art's. 67 e 73 da Lei n° 8666/93, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

m) Produtos ou Resultados: são os bens materiais e imateriais, quantitativamente delimitados, a serem 
produzidos na execução dos serviços contratados. 

n) Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela Administração para a solicitação, acompanhamento 
e controle de tarefas relativas à execução dos contratos de prestação de serviços e possibilitar a 
verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado. 

o) Sistema: conjunto de equipamentos, periféricos, acessórios, elementos, materiais ou componentes, 
ligados fisicamente ou não, os quais, utilizando seu desempenho individual, contribuem para uma 
mesma função. 

p) Equipamentos, Instrumentos e Ferramentas: são os utilizados na manutenção preventiva e 
corretiva, tais como: amperímetro, voltímetro ou multímetro digital do tipo alicate e mala de 
ferramentas para os profissionais contendo ferramentas básicas e específicas de cada categoria. 
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q) Equipamentos de Proteção Individual (EPrs): são os exigidos pelos órgãos governamentais de 
Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, luvas 
de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas. 

4. BASE DE APOIO 

A CONTRATADA deverá manter no mínimo 01 (uma) base de apoio operacional, durante todo período de 
vigência do contrato, e apresentar contrato de locação de imóvel ou termo de posse ou de cessão de uso do 
imóvel para a base de apoio. 

A base de apoio deverá possuir no mínimo os seguintes equipamentos: 

• Um computador (ou notebook) com acesso à internet o softwares de edição de texto e planilha 
eletrônica. 

e 	Uma linha de telefone fixo com atendente no horário comercial. 

• Dois aparelhos de telefone celular, cada um habilitado em uma operadora diferente, de uso 
funcional do coordenador da base de apoio e do Engenheiro responsável pela empresa. 

5. MÃO DE OBRA 

A CONTRATADA deverá disponibilizar para prestação dos serviços objeto deste documento, durante toda a 
duração do Contrato, quadro de colaboradores de Apoio Operacional com no mínimo: 

a) Quadro de colaboradores de acordo com o item 6.0 deste documento (Apoio e Operacional). 

b) A CONTRATADA deverá, ainda, dispor de funcionários e ou prestadores de serviços, para o fiel 
cumprimento dos serviços de manutenção preventiva, corretiva e emergencial, definidos em 
reuniões a serem realizadas-com a participação do Engenheiro Civil responsável técnico pela 
CONTRATADA e de Engenheiro(s) e/ou Técnico(s) do CONTRATANTE, os seguintes profissionais 
das especialidades citadas abaixo, ou até outras mais específicas não citadas, desde que 
solicitadas pelo CONTRATANTE: 

• Eletricista de redes elétricas de baixa tensão, bombeiro hidráulico, pintor, carpinteiro, pedreiro, 
servente. 

c) Sempre que necessário para o atendimento dos serviços demandados pela CONTRATANTE, 
dentro dos prazos estabelecidos, a CONTRATADA deverá disponibilizar tantos profissionais 
quantos forem necessários das especialidades adequadas ao escopo dos serviços em questão. 

6. APOIO TÉCNICO E OPERACIONAL 

a) O apoio técnico e operacional do contrato refere-se às despesas de manutenção das equipes 
técnicas e administrativas e da infraestrutura necessária para a execução e acompanhamento dos 
serviços, sendo: 

• 01 (um) Engenheiro Civil. 
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a) Exclusivamente verificação e correção dos componentes do SPDA (se estão em bom estado, 
conexões e fixações estão firmes e livres de corrosão); 

7.6 SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO 

a) Incluindo a limpeza e reparos de bebedouros. 
b) A manutenção e garantia de funcionamento dos condicionadores de ar. 
c) A manutenção e garantia de funcionamento dos ventiladores de teto 

7.7 JARDINAGEM 

a) Exclusivamente podas de árvores e limpeza de terrenos dos prédios. 

7.8 SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO  PREDIAL 

a) Incluindo mão de obra, materiais e equipamentos, envolvendo todos os grupos construtivos 
necessários à preservação do patrimônio, ao restabelecimento de condições estruturais, de conforto 
e de segurança e/ou adequação de condições funcionais dos prédios públicos, constantes no 
ANEXO 01 deste Termo de Referência. 

7.9 PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO. 

Os roteiros de atendimento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva serão discutidos em reuniões 
a serem realizadas de acordo com os itens abaixo: 

a) Objetivo: adequar a programação às novas demandas de serviços de manutenção, adequações 
prediais e controle dos serviços executados. 

b) Frequência: A critério da CONTRATANTE; 

c) Participantes Obrigatórios: Engenheiro(s) e/ou Técnico(s) responsável técnico pela CONTRATADA 
e de Engenheiro(s) elou Técnico(s) do CONTRATANTE. 

d) Tópicos Fixos da Reunião 

• Programação da resolução de demandas de manutenções preventivas, corretivas e serviços de 
adequação predial, mediante ordens de serviços e planilhas de quantidades e preços por unidade. 

Ratificação ou adequação do cronograma de manutenção programada. 

Programação da resolução de pendências de serviços em cada um dos prédios públicos levantadas 
pela fiscalização, recebidas pela central de atendimento do CONTRATANTE ou recebidas via 
documento administrativo. 

e 	Apresentação de Orçamentos. 

e 	Previsão de data de início e de término dos serviços. 

e) Observações Importantes: 
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• O estabelecimento prévio de roteiros não impede que, a critério do CONTRATANTE, outras 
localidades pertencentes ou vizinhas ao trajeto, com necessidades de atendimento emergencial ou 
de urgência, ou ainda, solicitações emitidas após a realização da reunião, sejam incluídas para 
aproveitamento do deslocamento. 

• Sempre que necessário para o atendimento dos prazos acordados nas reuniões de Planejamento e 
Controle, a CONTRATADA deverá disponibilizar tantos profissionais quantos forem necessários das 
especialidades adequadas ao escopo dos serviços em questão. 

• Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá apresentar em até 5 (cinco) dias após as 
solicitações, os cronogramas, croquis e orçamentos detalhados dos serviços demandados nas 
reuniões. O início dos serviços deve ser, no máximo, em até 5 (cinco) dias após aprovação dos 
orçamentos pela CONTRATANTE. 

7.10 EXECUÇÃO 

Todos os serviços objeto deste Termo de Referência, exceto os de caráter emergencial (a critério do 
CONTRATANTE), só deverão ser realizados após emissão de ordem de serviços (OS) pela 
CONTRATANTE. 

a) Manutenções Corretivas 

As manutenções corretivas serão realizadas sempre que necessário e a qualquer tempo, devendo a 
CONTRATADA comunicar imediatamente os problemas identificados ao CONTRATANTE, solicitando 
autorização para execução dos serviços; 

A CONTRATADA deverá prevõr suporte sempre que a equipe técnica de manutenção não conseguir 
solucionar problemas referentes à operação e a manutenção dos sistemas objeto do presente contrato. 

Os atendimentos dos serviços de manutenção corretiva deverão ser iniciados no máximo até: 

o 	Meio-dia do primeiro dia útil subsequente a data da comunicação. 

• Salvo os serviços que a critério do CONTRATANTE possam ser executados quando da ocasião da 
visita de manutenção programada. 

Quando conveniente para a Administração, os prazos acima poderão ser prorrogados. De forma 
exemplificativa, a fim de reduzir custos com deslocamento, o CONTRATANTE poderá optar por postergar o 
atendimento de manutenção corretiva para coincidir com a próxima manutenção programada. 

b) Serviços de adequação predial 

A rota e o cronograma de serviços de adequação predial deverão ser previamente aprovados pela 
CONTRATANTE, devendo estar, sempre que possível em consonância com o Plano de Manuten 

c) Atendimentos emergenciais 

• Os serviços de atendimentos emergenciais deverão ser realizados independentemtclestarem 
contemplados na programação. O prazo para o início do atendimento é de no máximo 6 (seis) 
horas. Os tempos serão contados do momento da comunicação pela CONTRATANTE. 
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) Subcontratação 

• CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços 
objeto deste documento. 

• A CONTRATADA somente poderá subcontratar serviços específicos e não contínuos, devendo, 
entretanto, solicitar previamente a autorização do CONTRATANTE. 

• Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA realizará a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 

Para os prazos descritos nos itens a) e c), o serviço será considerado iniciado quando a equipe ou o 
profissional designado para executá-lo apresentar-se no local com todo o ferramental apropriado e o 
material necessário para execução. 

8. ORÇAMENTOS E MEDIÇÕES. 

Os Orçamentos, em sua integralidade, deverão ser detalhados, fundamentados em quantitativos de serviços 
e fornecimentos propriamente avaliados que expressem a composição de todos os seus custos unitários, 
baseados nas tabelas de insumos da SEINFRA (Secretaria da Infraestrutura do Estado do Ceará), com 
base no mercado local. O ANEXO 02 apresenta o Orçamento Geral dos Serviços devidamente preenchido. 

Nos casos em que a Tabela Insumos do SEINFRA não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, 
deverão ser adotados aqueles disponíveis na Tabela da SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e índices da Construção Civil). 

Nos casos em que as Tabelas do SEINFRA e SINAPI não oferecerem custos unitários de insumos ou 
serviços, a contratada deverá apresentar orçamento detalhado, em até 5 (cinco) dias após as solicitações. 
Os orçamentos emitidos serão submetidos aos técnicos da CONTRATANTE, conferidos e comparados com 
os preços de mercado e se necessário adequados a tal, antes da eventual aprovação e autorização de 
execução pela CONTRATANTE. 

8.1 AS FONTES DE CONSULTA DEVEM SER INDICADAS NA PLANILHA DE MEDIÇÃO. 

Onde: 

ePV 
e PC 

• ES 
• FM 
e DE 
e BDI 

Preço de Venda 
Preço de Compra (baseados nas tabelas, SEINFRA ou SINAPI, desoneradas). 
Encargos Sociais 
Fator Multiplicador 
Desconto oferecido pela Empresa ou Consórcio de Empresas 
Benefício por Despesas Indiretas 
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a) Cálculo do Preço de Venda à CONTRATADA - Mão de Obra 

PV=PCx(1 + ES) x(1 - DE) x(1 +BDl) 

Para ES = 0,8355, tem-se: 

PV =(1,8385x PC) x[(1 - DE) x(1 + BDI)] 

Fazendo [(1 - DE) x (1 + BDI)] = FM, tem-se: 

PV= 1,8385xPCxFM 

Logo, o Preço de Venda (PV) = 1,8385 x PC x FM. 

b) Cálculo do Preço de Venda à CONTRATADA - lnsumos 

PV = PC x (1 - DE) x (1 + BDI) 

Fazendo [(1 - DE) x (1 + BDI)] = EM, tem-se: 

PV=PCxFM 	 - 

Logo, o Preço de Venda (PV) = PC x FM. 

c) Cálculo do Preço de Venda à CONTRATADA - Serviços não constantes nas Tabelas, SEINFRA ou 
SINAPI, com cotações realizadas pelo setor de compras da CONTRATANTE. 

PV=PCx(1 - DE) x(1 +BDI) 

Fazendo [(1 - DE) x (1 + BDI)] = EM, tem-se: 

PV = PC x EM 

Logo, o Preço de Venda (PV) = PC x FM. 

9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

O Recebimento dos serviços executados pela CONTRATADA será efetivado imediatamente após a 
conclusão dos serviços e solicitação oficial da CONTRATADA, mediante atesto do servidor designado pela 
CONTRATANTE. 

A CONTRATANTE poderá, a seu critério, enviar fiscal para verificação da conformidade dos serviços com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e no Orçamento, quando for o caso. Após a 
inspeção, através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as eventuais correções e 
complementações consideradas necessárias ao Recebimento, bem como estabelecido o prazo para a 
execução dos ajustes. 

O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades 
devido a vício/defeitos na realização dos serviços executados, defeitos de fabricação de materiais aplicados, 
ou ainda, no quantitativo de insumos utilizados. 

10. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA deverá assegurar a manutenção da qualidade, garantia e desempenho dos serviços 
realizados e materiais empregados, por no mínimo 180 (cento e oitenta) dias, a contar do recebimento. 
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Caso a CONTRATANTE por seus agentes usuários ou através de seus técnicos, constate vícios de 
execução ou má qualidade de materiais aplicados, a CONTRATADA deverá refazer o serviço e/ou substituir 
os materiais inadequados, em até três dias úteis, a contar da notificação pela fiscalização, sem ónus para o 
CONTRATANTE. 

São de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer custos por danos ocasionados direta ou 
indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, em materiais, infraestrutura, mobiliário, processos ou 
equipamentos, por omissão, por imperícia ou negligência. 

Nas edificações, instalações, equipamentos ou sistemas que se encontrarem em período de garantia de 
fábrica (ou construtora), os serviços de manutenção corretiva somente poderão ser executados após a 
constatação de que os eventuais defeitos não estão cobertos pela referida garantia. 

a) Ficando constatado que o problema nas edificações, instalações, equipamentos ou sistemas sob 
garantia decorrem de defeito de fabricação ou construção, ou outro qualquer coberto por garantia, a 
CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
Após a comunicação, o CONTRATANTE deverá disponibilizar à CONTRATADA documentos tais 
como cópias de notas fiscais, para que esta execute às suas expensas, transporte e todos os 
serviços (desinstalações, instalações, acompanhamento dos serviços na assistência técnica 
autorizada ou construtora, etc.) necessários para que os mesmos voltem ao perfeito funcionamento. 

b) Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere este item e disto resulte a perda da 
garantia oferecida, ela assumirá durante o período remanescente da garantia todos os ónus a que 
atualmente estiver sujeito o fabricante do equipamento. 

Durante o prazo de garantia das instalações, equipamentos ou sistemas, será atribuída à CONTRATADA a 
responsabilidade por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia 
determinada pelo fabricante. 

É facultado ao CONTRATANTE, solicitar a imediata substituição de eventuais materiais aplicados ou 
serviços executados que não atendam às normas vigentes ou características mínimas usuais de qualidade, 
sem quaisquer ónus adicionais ao CONTRATANTE. 

O fato de técnicos do CONTRATANTE inspecionarem, fiscalizarem e receberem os serviços executados 
pela CONTRATADA não elimina, nem atenua as responsabilidades e garantias destes serviços, 
principalmente por vícios indiretos ou não visíveis. 

11. SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

A CONTRATADA deverá obedecer fielmente às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em 
especial às seguintes: 

a) NR 06: Equipamento de Proteção Individual; 
b) NR 09: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA; 
c) NR 10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
d) NR 11: Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 
e) NR 12: Máquinas e Equipamentos; 
f) NR 13: Caldeiras e Vasos de Pressão; 
g) NR 17: Ergonomia; 
h) NR 26: Sinalização de segurança; 
1) 	NR 28: Fiscalização e Penalidades: 
j) NR 35: Trabalho em altura. 
k) NR 33: Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados. 
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12. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA deverá: 

Comportar-se de forma ética e transparente com a sociedade, estabelecendo metas empresariais 
compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais 
para gerações futuras. 

Promover treinamento de mão de obra e realizar manutenção preventiva de suas máquinas e ferramentas, 
com o objetivo obter um melhor desempenho no planejamento e controle das atividades assim como a 
elevação do padrão de qualidade dos serviços e produtos oferecidos. 

Gerir de forma eficiente o uso dos recursos para: 

a) Realizar os serviços com eficácia, economicidade e eficiência. 
b) Reduzir a geração de resíduos. 

Adotar soluções que ofereçam segurança e conforto ambiental (insolação, ventilação, luminosidade, 
higiene, ergonomia e acústica) a funcionários e usuários. 

Optar pelo uso, sempre que viável do ponto de vista técnico e econômico, de materiais ecologicamente 
corretos. 

Garantir o correto armazenamento e manuseio de materiais e ferramentas necessários para o atendimento 
dos prazos acordados, atentando para os aspectos ambientais e de segurança. 

Garantir descarte adequado, sem ônus para o CONTRATANTE, de insumos que possuam em sua 
composição química elementos que sejam prejudiciais ao meio ambiente (ex.: lâmpadas fluorescentes, 
pilhas e baterias) e apresentar declaração que o descarte ocorreu de acordo com as normas de 
preservação ambiental. 

Comprometer-se a prestar serviços de acordo com a legislação ambiental vigente, assim como, respeitar 
todas as normas que tratam do assunto. 

13. NORMAS, 	PORTARIAS; 	REGULAMENTAÇÕES E DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES. 

A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
subcontratadas. 

Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA as Anotações de 
Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes. 

A CONTRATADA deverá, ainda, obedecer 

a) A todos os Anexos deste Termo de Referência. 

b) Às prescrições e recomendações dos manuais de cada equipamento. 

c) Às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto 
Nacional de Metrologia) em vigor. 

d) O Caderno de Encargos do DAEICE; 
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e) Aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água, esgoto e telefonia. 

f) Às normas técnicas e portarias específicas, se houver. 

g) Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar 
os temas previstos por essas. 

h) Às Resoluções do CREA e CONFEA. 

i) Quando necessário, entidades de proteção do patrimônio cultural, sanitária (Vigilância Sanitária), do 
meio ambiente (IBAMA, etc.), de trânsito, do espaço aéreo, limpeza e outros. 

j) A legislação ou norma técnica aplicável que venha a entrar em vigor depois da assinatura do 
contrato, quando não houver repercussão financeira. Quando houver, a CONTRATADA deverá 
demonstrar através de planilhas e solicitar ajustes financeiros ao contrato. 

O fato de eventualmente não ter sido citada alguma legislação ou norma técnica, não desobriga a 
CONTRATADA quanto ao seu cumprimento. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

Todo o material necessário para execução dos serviços será fornecido pela empresa CONTRATADA, salvo 
quando mais vantajoso para o CONTRATANTE, esta opte por fornecer parcialmente ou integralmente 
materiais necessários para a execução dos serviços. 

Os serviços de manutenção objetos deste Termo de Referência deverão ser executados dentro dos horários 
de expediente das diversas unidades dos prédios públicos, porém em casos especiais ou de urgência a 
critério da fiscalização ou a pedido expresso da empresa executora, poderão ser realizados procedimentos 
em horários e dias fora do expediente, inclusive serviços noturnos e/ou em feriados, sem ônus extras para o 
CONTRATANTE. Em tais situações, de necessidade de execução de serviços fora do expediente, exceto 
nos casos de extrema urgência e imprevisíveis, deverão ser tomadas medidas de prévia programação, com-
informação de nome(s) e número(s) de documento(s) da(s) pessoa(s) que executarão os serviços, para que 
sejam tomadas as devidas providências, para autorização do acesso dos mesmos ao interior das unidades. 

Cabe única e exclusivamente à CONTRATADA, a regularização prévia e manutenção do desenvolvimento 
dos serviços de manutenção predial e adequações prediais, em consonância com as obrigações junto ao 
CREA, INSS, FGTS, Corpo de Bombeiros, concessionárias de telefonia, água e energia elétrica e 
Prefeituras. Dentre elas a providência de apresentação em até 10 (dez) dias após assinatura do contrato, de 
ART específica dos serviços objeto do contrato. 

Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removido das instalações de qualquer uma das 
unidades do CONTRATANTE, para conserto em oficinas, necessitará de prévia autorização da 
CONTRATANTE, sendo que as despesas com a retirada, a remessa, a devolução e a posterior reinstalação 
dos componentes correrão por conta da CONTRATADA. 

15. RELATÓRIOS MÍNIMOS 

A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, junto a solicitação de pagamento: 

a) Planilha de Medição dos serviços executados no mês anterior, conforme modelo no ANEXO 05. 

b) Ordens de Serviço, atendidas no mês anterior, devidamente preenchidas e assinadas por servidor 
designado pela CONTRATANTE, conforme modelo no ANEXO 06. 
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c) Os serviços passarão por fiscalização presencial dos técnicos e/ou engenheiros da 
CONTRATANTE. 

d) Relatório de Medição Mensal Global, do mês anterior, onde deverão constar todas as ordens de 
serviços e planilhas de medições executados devidamente assinadas pelo servidor designado pela 
CONTRATANTE, conforme ANEXO 05 e 06. 

16. FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATANTE fiscalizará, acompanhará e supervisionará as atividades desenvolvidas pela empresa 
CONTRATADA. 

Na fiscalização exercida por meio de profissionais (técnico(s) e/ou engenheiro(s)) do CONTRATANTE, de 
forma fixa, móvel programada ou aleatória, segundo seus próprios critérios técnicos, operacionais ou de 
auditoria, serão observados e avaliados diversos aspectos, dentre eles: 

a) Continuidade das condições mínimas técnicas e operacionais, dentro dos limites estabelecidos e 
diligenciados no início do contrato. 

b) Verificação dos deslocamentos e diárias de mão de obra. 

c) Adequabilidade de serviços quanto a procedimentos previstos em norma técnica ou manuais de 
fabricantes. 

d) Adequabilidade de serviços - quanto à regularidade junto ao CREA, Corpo de Bombeiros, 
concessionárias de água e energia elétrica, e Prefeituras. 

e) Avaliação do cumprimento dos tempos acordados de atendimentos. 

O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer a qualquer momento, diligências para fiscalizar e garantir 
que todas as condições técnicas, operacionais e da base de apoio exigidas neste documento, sejam 
mantidas durante toda a vigência do contrato. 

17. OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA 

Assessorar o CONTRATANTE nas decisões sobre a manutenção da edificação. 

Realizar inspeções, sempre que solicitado, nas edificações que fazem parte do objeto deste documento, 
apresentando relatórios periódicos sobre suas condições, identificando e classificando os serviços de 
manutenção necessários. 

Assessorar a CONTRATANTE em situações de emergência. 

Realizar adequado dimensionamento dos serviços objetos deste documento. 
Adotar soluções que ofereçam economia e facilidade de execução, operação e manutenão (reláção mais' 
adequada entre custos e benefícios, considerando os sistemas construtivos, a durabilidade e resistência 
dos materiais e o padrão desejado). 

Fornecer serviços e materiais para garantia do pleno funcionamento e do bom estado de conservação das 
edificações que fazem parte do objeto deste documento. 

Responsabilizar-se pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais, transportes de 
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funcionários, transportes de materiais, transportes de equipamentos, alimentação e hospedagem de 
funcionários, ou seja, todas as obrigações oriundas da prestação dos serviços deste documento. 

Designar profissional(is) para o trato dos processos administrativos entre a CONTRATADA e o 
CONTRATANTE. 

Designar profissional(is) responsável(is) pelas equipes de manutenção a quem os servidores da 
administração deverão reportar-se. 
Dispor de tantos profissionais, veículos e ferramentas quanto necessário forem para o adequado 
cumprimento de suas obrigações. 

O planejamento dos volumes necessários e especificidades de itens em estoque são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, não justificando a falta de itens específicos, atrasos principalmente nos 
prazos de atendimentos emergenciais, nem descumprimento de cronogramas estabelecidos para os 
serviços objetos deste documento. 

Garantir que seus empregados possuam idoneidade, capacidade, preparo e experiência comprovada para o 
desempenho dos serviços a que se propõem, reservando-se o CONTRATANTE o direito de exigir, sem 
nenhum ônus para si, que a CONTRATADA providencie, imediatamente, a substituição daqueles que não 
correspondam, por qualquer motivo, às exigências do serviço. 

Instruir os seus empregados sobre a técnica de execução dos serviços, prevenção de acidentes no trabalho 
e combate a incêndios. 

Orientar regularmente seus profissionais acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, com 
ênfase à economia no emprego de materiais e à racionalização do uso de energia elétrica dos 
equipamentos. 

Fiscalizar regularmente o local da prestação dos serviços, com a finalidade de verificar as condições em que 
estão sendo prestados, inclusive quanto aos aspectos de saúde e segurança do trabalho, assim como 
constatar sua execução efetiva e em conformidade coma as exigências contratuais. 

Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados e/ou 
acidentes causados a terceiros durante o cumprimento do contrato. 

Zelar para que os profissionais designados para execução dos serviços apresentem-se nas instalações do 
CONTRATANTE trajando uniforme completo e limpo, com crachá de identificação, sem ônus extras para o 
CONTRATANTE. Como uniforme completo entende-se o conjunto de calça comprida, camisa e calçado 
com solado de borracha em condições de perfeito isolamento. 

Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, garantindo, inclusive, que seus prepostos 
utilizem todos os equipamentos de proteção individual e coletiva exigidos conforme a natureza dos serviços, 
observando as normas de segurança vigentes. 

Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e com as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Todas as imperfeições verificadas nos serviços executados pela CONTRATADA deverão ser corrigidas tão 
logo detectadas, sem custos adicionais para o CONTRATANTE. 

Utilizar materiais de qualidade em quantidade compatível com a demanda. 
Comunicar, por escrito, ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada, quanto a 
incompatibilidades técnicas existentes, alterações dos planos de manutenção, etc. 

Garantir os serviços propostos, durante a vigência do contrato, inclusive respondendo por quaisquer danos 
nas edificações que façam parte do objeto deste documento, em caso de problema comprovadamente 
ocasionado por ineficiência, negligência ou não execução dos procedimentos de manutenção exigidos neste 
documento. 
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Adotar, sempre que possível, padronização dos insumos utilizados e serviços realizados. 

Executar os serviços objeto deste documento, com fornecimento de materiais, em conformidade com as 
especificações de cada especialidade, descritas nas tabelas de referência utilizada (SINAPI-CE, SEINFRA-
CE), nos prédios públicos, demandadas, orçadas, aprovadas, programadas e executadas conforme 
especificações anteriores. 

Todos os materiais e peças a serem empregados deverão ser de primeiro uso e qualidade, atendendo aos 
melhores padrões de mercado, devendo satisfazer às especificações e recomendações dos fabricantes e do 
CONTRATANTE. 

Participar, sempre que solicitado, sem ônus para o CONTRATANTE, de reuniões técnicas com o 
CONTRATANTE, em qualquer das edificações pertencentes ao CONTRATANTE, constantes no ANEXO 01 
deste documento. 

18. OBRiGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Assegurar os recursos financeiros necessários para o pagamento relativo ao objeto deste Termo de 
Referência. 

Efetuar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas medições de serviços 
aprovadas pela CONTRATANTE, obedecidas às condições estabelecidas neste documento. 

Facilitar à CONTRATADA o acesso às-informações necessárias é aos locais para realização dos serviços, 
bem como prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Designar um representante da Administração para acompanhar, controlar e fiscalizar o fiel cumprimento do 
contrato, conforme previsto no art. 67 da Lei 8.666/93. 

Fiscalizar a prestação de serviços e apreciar os relatórios de serviços enviados pela CONTRATADA. 

Aplicar as sanções previstas, na hipótese da CONTRATADA não cumprir com os compromissos assumidos, 
mantidas as situações normais, arcando a mesma com quaisquer prejuízos que tais atos possam acarretar 
à Administração. 

Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados, compatíveis com as obrigações contratuais 
vigentes. 

19. PROPOSTA DE PREÇOS 

A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas que possam comprometer o seu 
teor, datada e assinada, na forma do ANEXO 08 - Modelo de Proposta. 

Na elaboração da proposta, o licitante deverá considerar: 

a) Conformidade com as disposições constantes do Termo de Referência; 

b) Inclusão de todos os custos diretos ou indiretos relativos ao objeto deste documento, tais como: 
seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, 
despesas de transportes, alimentação, diária, mão-de-obra, literatura técnica, bem como outros 
custos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da presente contratação, não cabendo à 
CONTRATANTE quaisquer custos adicionais; 

c) Prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 
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d) Cada LICITANTE deverá apresentar o detalhamento analítico das respectivas composições de BDI 
e encargos sociais. As composições deverão estar em conformidade com os ANEXOS 03 e 04 
deste documento, não podendo ser superiores aos limites neles fixados. 

e) Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido) não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco planilhas de custo direto, por se 
constituírem em tributos de natureza direta e personalista, que oneram pessoalmente as empresas 
ou consórcio de empresas contratadas, não devendo ser repassado à CONTRATANTE. 

f) O menor desconto aceito é de 0% (zero por cento). 

g) Todos os dados informados pela LICITANTE em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

20. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  DAS PROPOSTAS 

No processo licitatório, será considerada vencedora a empresa que, obedecendo às condições, 
especificações e procedimentos estabelecidos, ofertar o menor Fator Multiplicador (FM). 

20.1 CRITÉRIOS PARA OBTENÇÃO DO FATOR MULTIPLICADOR (FM). 

O cálculo do valor do Fator Multiplicador (FM) proposto, com no máximo quatro casas decimais. 

Onde: 

FM 	Fator Multiplicador 
DE 	Desconto oferecido pela Empresa ou Consórcio de Empresas 
BDI 	Benefício por Despesas Indiretas 

Utilizando o BDI obtido para o projeto, em observância ao Acórdão n° 2622/2013— TCU. 
E considerando que nenhum desconto seja utilizado, obteremos o FM. 

BDI = 29,79 % e DE = 0,00 %, tem-se: 

EM = [(1 - DE) x  (1 + BDI)] 

FM = [(1 —0,00) x  (1 + 0,2979)] = 1,00 x  1,2979 

EM = 1,2979 

Logo, o Fator Multiplicador (FM) igual a 1,2979, representa o Máximo proposto. 

21. ORDENADOR DE DESPESA 

Ordenador de Despesa: 

a) Secretária Municipal de Educação; 
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22. PAGAMENTOS 

22.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os insumos efetivamente 
utilizados pela CONTRATADA e aprovados pelo CONTRATANTE, respeitada a rigorosa 
correspondência com o Orçamento e as modificações expressas e previamente aprovadas pelo 
CONTRATANTE, após a análise dos fiscais do contrato. 

22.2A medição mensal de serviços e materiais será baseada em relatórios periódicos elaborados pela 
CONTRATADA, onde estão registrados os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à 
discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

22.3 As solicitações de pagamento deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) Ofício em papel timbrado da CONTRATADA solicitando o pagamento; 

b) Cópia da ART emitida pelo CREA-CE referente aos serviços objeto deste documento; 

c) Planilha de Medição; 

d) Ordens de serviço das edificações visitadas no mês referente à cobrança, devidamente assinadas 
por servidor designado pela CONTRATANTE, bem como do Engenheiro Responsável Técnico da 
CONTRATADA. 

e) Relatório de Medição Mensal Global, das edificações visitadas no mês referente à cobrança, onde 
deverão constar os materiais e mão de obra utilizados, devidamente assinadas por servidor 
designado pela CONTRATANTE, conforme modelo em ANEXO 05. 

22.40 pagamento dos valores empenhados, serão realizados, através de depósito bancário na mesma rede 
da CONTRATADA, a contar da data entrega das devidas notas fiscais e das comprovações de 
recolhimentos fiscais ou certidões julgadas necessárias pela Secretaria de Finanças da 
CONTRATANTE. 

22.5 As notas fiscais correspondentes ao fornecimento do objeto contratado somente devem ser emitidas 
após a emissão da Nota de Empenho. 

22.6 Fica a CONTRATADA ciente de que, quando do pagamento, será verificada sua regularidade perante o 
Sistema de Seguridadé Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Débitos 
Trabalhistas, Fazenda Federal, Estadual e Municipal e juntados aos autos os comprovantes pertinentes. 

22.7 Os documentos a que se referem o parágrafo imediatamente anterior, deverão ser apresentados 
digitalizados, em arquivo único, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação do fiscal do 
contrato. 

22.8A Contratada não poderá condicionar, em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, os pagamentos 
de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados salários, repactuação salarial ou das 
diferenças retroativas, quando houver ao recebimento de suas faturas junto a CONTRATADA; 

Milagres-Ce, 28 de abril de 2021. 
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ANEXO 01 - LISTA DE UNIDADES E PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETÁRIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INS1JMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETARIAM UN ICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

LOCAL: MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE 

STADEUNJDADES EPRDJOS 1UBLICOS DASEtRETAIíA MUNICIPAL DE EDUCÂÇÃ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO LOCALIDADE 
1 EEIF Antônio Crisóstomo Pereira Vila Café da Linha. 
2 EEIF Castelo Branco Vila Fronteiro 
3 EEIF Clicerio Martins Pereira Sede 
4 EEIF Dona Mariquinha Belo Dist. Rosário 
5 EEIF João Belém de Oliveira St Santa Catarina 
5 Anexo-. EEIF João Belém de Oliveira St Genipapeiro II 
7 EEIF João Evangelista Dantas St. Taboquinha 
8 EEIF José Leite Sampaio Sede 
9 EEIF José Luciano Alves Olho D'água Comprido 
10 Anexo - EEIF José Luciano Aves Olho D'água dos Cavalos 
11 EEIF José Rodrigues Bezerra St Carnaúba 
12 Mexo - EEIF José Rodrigues Bezerra Carnaúba dos Patrícios 
13 EEIF Manoel Correia da Silva St Taboquinhas 
14 EEIF Maria DJivâ Nascimento Ferreira St Triângulo 
15 Anexo - EEIF Maria Djivã Nascimento Ferreira Vila Sol Nascente 
16 Anexo - EEIF Maria DJIVã Nascimento Ferreira St. Feijão 
17 EEIF Maria dos Anjos do Espírito Santo St Serra Brava 
18 EEIF Maria Lúcia Belém Leite Sede 
19 EEIF Maneta Cais Sede 
20 EEIF Novo Espaço da Criança Sede 
21 EEIF Oseias Leite Belém Vila Café da Unha 
22 Anexo - EEIF Oseias Leite Belém St Olho D'água Cercado 
23 EMEI Professora Francisca Heleneide Pereira Silva Sede 
24 EEIF Francisco Gomes de Lucena Vila Padre Cícero 
25 Anexos - EEIF Francisco Gomas de Lucena St. Feijão 
26 Secretaria Municial de Educação Sede 

N° TOTAL DE PRÉDIOS DA SECRETARIA 26 
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ANEXO 02 - ORÇAMENTO SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL, 
INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DASECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

LOCAL: MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE 

1- COMPOS çÃo -PARCELA MÃO DE OBRA 

ITEM TABELA 
REFERÊNCIA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CUSTO CI 
ENCARGOS 

HORAS 
TRABALHADAS 

CUSTO 
TOTAL 

1.1 SEINFRA 12312 ELETRICISTA(ESTIMATIVA DE HORAS A CONTRATAR) Hora 20,77 
220 4.559,40 1.2 SEINFRA 12391 PEDREIRO 	(ESTIMATIVA DE HORAS Á CONTRATAR) Hora 20,77 

1.3 SEINFRA 12395 PINTOR 	(ESTIMATIVA DE HORAS A CONTRATAR) Hora 20,77 
1.4 SEINFRA 12543 SERVENTE 	(ESTIMATIVA DE HORAS A CONTRATAR) Hora 15,55 220 	" 3.421,00 

Obs.: Poderar ser utilizada qualquer mão de ~,que conste na tabela Seinfra e se 
taça necessária para a execução dos serviços solicitados. 

SUBTOTAL: 7.990,40 

2-COMPOSIÇÃO - PARCELA MATERIAL 

FIEM TABELA 
REFERÊNCIA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE 	CUSTO 	QUANTIDADE 
TABELA 

5000 

2.1 SEINFRA 12312 MATERIAL COM BASE DE PREÇO NA TABELA SEINFRA-CE 
ESTIMATIVA DE CUSTO A CONTRATAR 10.000,00 2.2 SINAPI 11805 MATERIAL COM BASE DE PREÇO NA TABELA SINAPI-CE 

2.3 MERCADO 12543 MATERIAL COM BASE DE PREÇO NO MERCADO 

SUBTOTAL: 	 10.000,00 

3-COMPOSIÇÃO -EQUIPAMENTOS 

ITEM TABELA 
REFERÊNCIA 

cÓDIGo DESCRIÇÃO UNIDADE CUSTO 
TABELA 

HORAS 	CUSTO 
TRABALHADAS 	TOTAL 

3.1 SEINFRA 10700 CAMINHONETE SAVEIRO (CHP) - (OU MODELO SIMILAR) Hora 75.05 50,00' 	3.752,50 

SUBTOTAL: 3.752,50 

4-COMPOSIÇÃO - CUSTO DO ATENDIMENTO 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR 1$) 
31 MÃO DE OBRA 7.990.40 
3.2 MATERIAL 10.000,00 
3.3 EQUIPAMENTOS 3.752,50 
3.4 FATOR MULTIPLICADOR - FM 6.479.38 

CUSTO GLOBAL: - 	28.222,28 

QUADRORESUMO;CRÇAMENTO,GERAL, 

ITEM SECRETARIA CUSTO MENSAL POR 
DOTAÇÃO 

1.0 ORÇAMENTO ESTIMADO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 28.22228 

CUSTO MENSAL TOTAL: 28.222,28 
CUSTO ANUAL TOTAL (12 Meses): 338.667,41 
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ANEXO 03— ENCARGOS TRABALHISTAS E SOCIAIS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECULIZPDAEM SERVIÇOS  DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
CORRETIVAE EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DASECRETRJA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
LOCAL: MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE 

Sobre o custo de mão de obra operacional diretameflte envolvida na execução dos servicos, incide uma taxa de Leis sociais, que 
são basicamente a soma de obrigações legais e riscos inerentes ao contrato de trabalho. 

Abaixo relacionada cada percentagem de que se constitui essa taxa: 

GRUPO A ENcARGOSSOCIAS BASCOS 
AI INSS 0,00% 
A2 SESI 1,50% 
A3 SENAI 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 
A5 SEBR.4E 	 - 0,60% 
P6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 
A7 SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO 3,00% 
P6 FGTS 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 
A TOTAL DO GRUPO A 18,80% 

GRUPO B ENCARGOS SOCIAIS TRABALHISTÀS 	- 	 -. 
81 DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 17,840/6 

82 FERIADOS 3,71% 
133 AUXÍLIO - ENFERMIDADE 0,870/5 

84 13° SALÁRIO 10,80% 
135 LICEÇA PATERNIDADE 0,07% 
86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72% 
B7 DIAS DE CHUVAS 1,55% 
88 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 
139 FÉRIAS GOZADAS 8,71% 
BiO SALÁRIO MATERNIDADE 0,03% 
B TOTAL DO GRUPO B 44,41% 

GRUPÕC 
Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,40% 
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,13% 
C3 FÉRIAS INDENIZADAS 4,85% 
C4 DEPÓSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,90% 
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,45% 
c TOTAL GRUPO  14,73% 

Dl REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE GRUPO 8 7,46% 

02 
REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 
FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO IDENIZADO 0, 	O 

D TOTAL DO GRUPO D 7,91% 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS (A + B + C + D) 
	

83,85% 

OBS.: Fonte: http:Ifwm.seinfra.cagov.brf - SEINFRA-CE - Composição de Encargos Sociais - TABELA 27.1 DESONERADA 
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ANEXO 04 - COMPOSIÇÃO DE BDI 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIP&JZADAEM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVP, CORRETIVAE 
EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSLJMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DASECRETARIAMUNICIPIIL DE EDUCAÇÃO. 

LOCAL: MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE 

PSI 

O indica de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) foi elaborado observando-se as faixas de admissibilidade, retiradas do Acórdão N°262212013 
—TCU - Plenário, considerando o seguinte. 

PCsIÇÂoDEB 

COD DESCRIÇÃO % 

Despesas Indiretas 
AC Administração Central 4,00% 
DF Despesas Financeiras 1,23% 
R Riscos 1,270/* 

Benefício 
S + 13 Garantia / Seguros 0,80% 

L Lucro 7,40% 

Total de Impostos 11,150/0 

PIS 0,65% 
COFINS 3,00% 
ISS 3,00% 
CPR 	(4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSS) 	 . 4,50% 

BDI = 29,79% 

BDJ= (1+(AC +R+S+G))(1 +DF)(1 +L) 

(1— T) 
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ANEXO 05— MODELO DE PLANILHA DE MEDIÇÃO 

LOGO MARCA 
EMPRESA 

NOME DAEMPRESA 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA  
EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DASECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
LOCAL: 

1-COMPOSIÇÃO -PARCELA MAO DE OBRA 

(TEM TABELA 
REFERÊNCIA 

- 
000IG() DESCRÇÃO UNIDADE CUSTO CI 

ENCARGOS 
HORAS 

TRABALHADAS 
CUSTO 
TOTAL 

1.1 SEINFRA 12391 PEDREIRO(ESTIMATIVA DE HORAS A CONTRATAR) Hora 28,77 220 4.569.40 
1.2 SEINFRA 2543 SERVENTE(ESTIMATIVA DE HORAS A CONTRATAR) Hora 15,55 220 3.421.00 
1.3 SEINFRA 12543 SERVENTE(ESTIMATIVA DE HORAS A CONTRATAR) Hora 15,55 220 3.421,00 
1.4 SEINFRA (2543 SERVENTE 	(ESTIMATIVA DE HORAS A CONTRATAR) Hora 15,55 220 3.421,00 

SUBTOTAL: 14.832,40 

DESCONTO (10,0011.): 1.483,24 

SUBTOTAL COM DESCONTO: 13.349,16 

2-COMPOSIÇÃO - PARCELA MATERIAL 

(TEM TABELA 
REFERÊNCIA 

CÕDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CUSTO 
TABELA 

QUANTIDADE 
TOTAL 

2.1 SEINFRA (0000 MATERIAL COM BASE DE PREÇO NA TABELA SEINFRA-CE M 1,00 3400,00 3.400,00 
2.2 SINAPI (0000 MATERIAL COM BASE DE PREÇO NA TABELA SINAPI-CE Kg 1,00 3300,00 3.300.00 
2.3 MERCADO 10000 MATERIAL COM BASE DE PREÇO NO MERCADO Und. 1,00 3300,00 3.300,00 

SUBTOTAL: 10.00000 

DESCONTO (10,00%): 1.000,00 

SUBTOTAL COM DESCONTO: 9.000,00 

3-COMPOSIÇÃO - EQUIPAMENTOS 

(TEM 
TABELA 

REFERÊNCIA 
CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE 

CUSTO 
TABELA 

HORAS 
TRABALHADAS 

CUSTO 
TOTAL 

3.1 SEINFRA (0700 CAMINHONETE SAVEIRO (CHP) Hora 75.05 50,00 3.752.50 

SUBTOTAL: 3.752,80 

DESCONTO (10,000/5): 375,25 

SUBTOTAL COM DESCONTO: 3.377,25 

4-COMPOSIÇÃO -CUSTO DO ATENDIMENTO 
(TEM DESCRIÇÃO VALOR (R 
4.1 MÃO DE OBRA 13.349,16 
42 MATERIAL 9.000,00 
4.3 EQUIPAMENTOS 3.377,25 
4.4 EENEFICIOS E DESPASAS INDIRETAS - BOI 3.215,60 

CUSTO GLOBAL: 28.942,21 
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UNIDADE PREDIAL ATENDIDA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ENDEREÇO: CENTRO -SEDE DO MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE. 

NATUREZA: ( ) - CORRETIVO; ( X  ) - PREVENTIVO; ( ) - EMERGENCIP,L 

SOLICITANTE: Nome do Solicitante 

ATENDENTE: Nome do Responsável pela Emissão das Ordens de Serviços 

ORDEM DE SERVIÇO: 

O.S. N° XXX21 
DATA DA EMISSÃO: 

0110412021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA  
EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

LOCAL: MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE 

• GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

PREFE!rURÁ DE M11.A0EES CE 
CDMISSAO DE LIE/TACÕES 

PAG 	  

ANEXO 06- MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

DESCRIÇÃO DA ORDEM DESERVIÇO: 	- 
Revisão das intalaç5es elélricas e hidro-sanitárias. 
Troca de lâmpadas. 
Recuperação de 01 (uma)Porta. 

PRIORIDADE: 

) -URGENTE; 	( 	) . ALTA; 	( 	) - NORMAL; (X ) - BALZ; 	( 	) - MÍMMA; 

.... .. •.- .... 	..,•. 

RESPONSÁVEL: SSINATURA:

RECEBEDOR 

ASSINATURA- 

RECEBEDOROU REQUISITANTE DOS SERVIÇO: VISTO RECEBEDOR: 

FISCAL DO CONTRATO: VISTO DO FISCAL: 

RESPONSÁVEL. TÉCNICO PELA EXECUÇÃO: VISTO DO RESPONSÁVEL: 

B$E.AÇÕES-;GÈAI 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200— Centro - Milagres-CE - CNPJ: 07.655.277/0001-00 CGF 06.920.281-8 
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PA G 	  GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

ANEXO 07— CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ÉMPRESAESPECIPUZADAEM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVAE EMERGENCIAL, 
INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS Dos PRÉDIOS PÚBLICOS DASECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

LOCAL: MUNICIPIO DE MILAGRES-CE 

.CRONQéRAMA.  

És ÉS,  

.VaI&(R$ .;% Ïbr(R$).:  

1.0 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA CORRETWAE 
EMERGENC1AL, INCLUINDO 
REPOSIÇÃO DE INSUMOS 

DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA 
SECRETARL MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

28.22228 8,33 28.222,28 8,33 28.222,28 8,33 28.222,28 8,33 28.222,28 8,33 

TOTAL SIMPLES 287)7 28 8,33% 28.22228 8,33% 28.277,28 833% 28297,28 8,33% 28.222,28 8,33% 
TOTALACUMUL.ADO 28.222,28 8,33% 56.444,57k 16,57015 84.668,85 25,00% 112.889,14 33,33% 141.111,42 41,67% 

ITEM VIÇO 
o(R$) fã 	JR$): :r 	%: âIõrjR$)? 

1.0 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA CORRETIVA E 
EMERGENCI.AL, INCLUINDO 
REPOSIÇÃO DE INSUMOS 

DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

28.222,28 8,33 28.222,28 8,33 28.222,28 8,33 28.222,28 8,33 28.222,28 8,33 

TOTAL SIMPLES 28.222,28 8,335/8  28.222,28 8,33% 28.227,28 8,33% 2827228 8,33% 28.222,28 8,33015 

TOTALACUMULADO 169.333,71 50,00% 197.555,99 5833% 225.77827 66,6701. 254.000,56 75,00% 282.72784 8333% 

1.0 

ITEM- Ês

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECLALIZ.ADA EM 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA CORRETIVA E 
EMERGENCLAL, INCLUINDO 
REPOSIÇÃO DE INSUMOS 

DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

28.222,28 8,33 28.222,28 8.33 338.667,41 100,00% 

TOTAL SIMPLES 28.222,28 8.33% 28.22228 8.33% ~7,41 100,00010 
TOTAL ACUMULADO 310.445,13 91,67% 338.667,41 100,00% 
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PREFEITURA DE MILÃQIES CE 

COMISSÃO DE LICITA COES 

P O. 

ANEXO 08- MODELO DE PROPOSTA 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES DO ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n° 8.666193 e Lei no 
10.520/2002, bem como ás cláusulas •e condições da modalidade da presente Licitação. 

Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Edital, caso sejamos vencedor(es) da 

presente Licitação. 

OBJETO: Contratação de empresa especiàlizada na execução dos SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E EMERGENCIAL, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de Milagres - Ceará. 

[NOME—EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o n° [NÚMERO CNPJ], estabelecido na [ENDEREÇO DA SEDE], apresenta proposta 
comercial e demais condições para a prestação dos serviços referente ao OBJETO desta licitação, em conformidade com o que segue 
discriminado: 

1. 	PREÇO DO SERVIÇO 

1.1. A empresa propõe o seguinte FATOR MULTIPLICADOR (FM), onde: 

Desconto (DE) = [DESCONTO LCITAÇÁO]; 
BDI = [BDI DA EMPRESA]; 

FM = [(1 - DE) x (1 + BDI) J = [FM PROPOSTO]; 

Valor Fator Multiplicador Proposto - 

 

( Por extenso ) 

 

2. 	IDENTIFICAÇÃO E VALIDADE DA PROPOSTA 

Razão Social: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Representante: 
Carteira de Identidade: CPF: 
Endereço Completo: 
Telefone: 	 - E-mail: 
Referente ao Processo Licitatório á [TIPO DE LICITAÇÃO] e n° [N° DA LICITAÇÃO] 
Data de Abertura: Horário: 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias Prazo de execução conforme Edital. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200— Centro - Milagres-CE - CNPJ: 07.655.27710001-00 CGF 06.920281-8 
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ANEXO 09- MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Milagres Estado do 
Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Milagres Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2, da Lei n.2  
8.666/93. 

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos 
do produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos 
constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE),.de 	20_. 

DECLARANTE 
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ANEXO 10- MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N 	 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 . E DO 
OUTRO LADO 	  
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 	- CE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n 	 , com sede de sua 
Prefeitura Municipal na Rua 	 fl2 	 Centro - 	 
- CE, através da Secretaria de 	. neste ato representada pelo respectivo Secretário, o 
Sr 	 , aqui denominado de CONTRATANTE, e do 
outro lado a Empresa 	 , estabelecida na 
	  inscrita no CNPJ/MF sob o 
n2 	 , neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

portador 	(a) 	do 	CPF/MF 	n2  
	  apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o 
presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir 
estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n2  8.666/93, de 21 
de junho de 1993, em especial no Decreto Federal n2  10.024/2019, nos termos do Pregão 
Eletrônico n2 	 e resultado da licitação, devidamente homologada pelo 
Ordenador de Despesas da Secretaria de 	, com base na proposta da CONTRATADA, 
tudo parte integrante deste contrato independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA NA ÁREA DE 
TOPOGRAFIA, INFRA ESTRUTURA URBANA, PROJETOS ARQUITETÔNICOS, HÍDRICOS, 
SANITÁRIOS E CONSULTORIA TÉCNICA JUNTO A SECRETARIA DE 	 DO 
MUNICÍPIO DE 	/CE, consoante especificações contidas no Termo de Referencia, 
constante no Anexo 1 do edital e da proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1- A CONTRATANTE pagará -à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o 
valor mensal de R$ 	 ( 	 ), perfazendo o valor global de R$ 
	 ( 	 ). Conforme segue: 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Documentação para cobrança: 
a) Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de 
cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executados, 
informando o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o 
crédito deverá ser efetuado. 
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b) A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a 
comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

g) Declaração de Opção do Simples Nacional; 
h) Certidão de regularidade com o FGTS (FGTS-CRF); 
1) 	Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social 

(CONJUNTA); - 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
k) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual; 
1) 	Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal. 

c) Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, na Secretaria 
de Administração e Finanças localizado na Prefeitura Municipal de Milagres/CE - 
Endereço: Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200, Centro, Milagres/CE - Cep: 63.250-000-
CNPJ: 07.655.277/0001-00 
d) Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no 
Contrato sem a observância das formalidades legais pertinentes, a empresa vencedora 
deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no 
pagamento. 
e) Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para 
pagamento. 

4.2. DO PAGAMENTO  

a) O pagamento será efetuado, em parcela única, mediante crédito em conta-corrente até 
o 52  (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita 
realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 
b) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica conve 	, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços 
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, com base no INCC - Índice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente 
que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 

5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de 
compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS 
6.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária 
	  Secretaria de 	 , elemento de despesa n2  

oriundos do Tesouro Municipal. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 
65, da Lei flQ  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 
8.1-Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 31 (trinta 
e um) de dezembro de 20 	, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei8.666/93 e suas alterações. 
8.2-Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria de 
	da Prefeitura Municipal de MILAGRES-CE. 
8.3-Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de 	. até 10 
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
8.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal de MILAGRES-CE, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o 
cumprimento das seguintes obrigações: 
9.2. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da 
Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos; 
9.3. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE; 
9.4. Assinar o instrumento contratua1 no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
9.5. Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou 
por terceiros, por este constituído; 
9.6. Atender prontamente todas as solicitações do Setor da Secretaria responsável 
previstas no Edital, neste Projeto Básico e outras estabelecidas no Contrato; 
9.7. Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos das Propostas de Preços e dos 
Documentos de Habilitação, relativos à licitação destinada à contratação de empresa 
especializada para execução do Projeto; 
9.8. Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração do projeto, cujos 
valores deverão estar inclusos no preço total da proposta; 
9.8.1.0 pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da CONTRATANTE não 
isentará a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pelos serviços 
executados, especialmente aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizado. 
9.9. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Setor da 
Secretaria Responsável ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 
legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
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acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n2  
8.666/1993, especialmente no que se refere a prejuízos causados por erros quantitativos 
ou financeiros da planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA; 
9.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto deste Projeto Básico (art. 71 da Lei n2  8.666/1993), e 
ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos órgãos próprios 
para execução dos serviços contatados; 
9.11. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
e prestar os esclarecimentos necessários; 
9.12. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos; 
9.13. Observar o inserto no art. 32  da Resolução n2  07 (18/10/2005), com nova redação 
dada pela Resolução n2  09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no 
tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação 
de serviços com empresa que contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao 
respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de quaisquer umas das 
hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, 
na forma da lei, pela omissão; 
9.14. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n2  8.666/1993; 
9.14.1.Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será 
notificada, no prazo definido pelo Setor da Secretaria Responsável para regularizar a 
situação, sob pena de rescisão do Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no 
Projeto Básico, no Instrumento do Contrato e na Lei. 
9.15. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social 
ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, 
endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual; 
9.16. Declarar expressamente que as planilhas orçamentárias estão em compatibilidade 
com os quantitativos e os custos constantes das referidas planilhas com os quantitativos 
do projeto de engenharia e os custos do SINAPI ou do previsto no Art. 2, da Resolução 
114, do CNJ; 
9.17. A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso - 
02(dois) jogos de cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia 
digital (CD-ROM ou DVD-ROR- em formato ".doc" ou ".pdf" (textos) e ".dwg" (desenhos); 
9.18. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Projeto Básico e 
outras previstas no contrato; 
9.19. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, 
§§ 12  e 22,  da Lei Federal n2  8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10. 	Cabe à CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações: 
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10.1. Nomear 01(um) Gestor e 01 (um)Fiscal para executar o acompanhamento e a 
fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais 
disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas 
neste Projeto Básico; 
10.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, 
solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as 
normas e especificações exigidas neste Projeto Básico, parte integrante do Contrato a ser 
firmado com a licitante vencedora; 
10.3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto como possíveis ampliações do 
sistema, troca de tecnologias e aquisições do novos equipamentos que venham ser 
alimentados pelo novo sistema; 
10.4. Notificar.  a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
10.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
objeto, que estejam em desacordo com o presente Projeto Básico e com o Contrato, para 
que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades; 
10.6. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços 
correspondentes, no prazo e forma ajustados neste Projeto Básico e no Contrato 
respectivo; 
10.7. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, 
inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a 
Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 
10.8. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da 
CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que 
disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas; 
Cumprir as demais obrigações constantes deste Projeto Básico, do instrumento 
convocatório e outras imposições previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3J 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato 
e rescisão do pacto, a critério Secretaria de 	 de 	-CE, em caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-officio" da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 
favor que mantenha junto à Secretaria de 	 de 	-CE, independente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
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c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 
promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93; 

12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 

12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n2  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei n9  8666/93 e suas alterações. 
13.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de MILAGRES-CE. 
13.3- Os recursos serão protocolados na Secretaria de 	 de 	-CE, e 
encaminhados à Comissão de Licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, sob pena 
de anulação da contratação, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista no edital. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr 
(a). 	  especialmente designado (a) pelo 
Secretário(a) Municipal de Educação, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 
8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO: 

16.1. O foro da Comarca de 	é o competente para dirimir questões decorrentes 
da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 22 do artigo 55 da Lei 8.666 
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e 
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as 
testemunhas firmadas. 
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çc:rEL;cjrÁos 	1 

A 

   

	- CE, - de 

MUNICÍPIO DE 	 <NOME DA EMPRESA> 
<Nome do secretário gestor> 	 <NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	  
CPFN°: 

	

2. 	  
CPFN°: 
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